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    “Hoje, neste tempo que é seu, o futuro está sendo plantado. As escolhas que você procura, os amigos que você cultiva, as leituras que você faz, os valores que você abraça, os amores que você ama, tudo será determinante para a colheita futura”. (Pe. Fábio de Melo).




    É chegada a hora da colheita.




    A presente obra é antes de mais nada, a realização de um sonho.




    Baiano, filho de um mestre de obras com uma dona de casa, estudante de escola pública, tornei-me um jovem cheios de sonhos. A ideia de me tornar um jurista surgiu em um acaso perfeito. Passos foram dados desde o pagamento da primeira mensalidade de uma faculdade de direito à conquista de uma bolsa integral em uma universidade de renome e uma mudança de vida. Uma formação, uma profissão, uma especialização, um mestrado, trajetória que ficará agora eternizada. Como costumo dizer, a palavra de ordem é gratidão. E para tanto, gostaria de dedicar esta obra aos responsáveis indiretos pelo seu acontecimento.




    Dedico essa obra inicialmente aos meus pais, Gilberto e Marinilda, minha base. Em que pese não terem tanto estudo, abriram-me as portas deste universo espetacular.




    Minha doce e querida avó Maria (in memoriam) e minha tia Marivan, minhas incentivadoras da leitura e da escrita, respectivamente. Minha vó costumava me pedir a leitura do livro sagrado (a bíblia) em razão das suas vistas falhas. Tia Marivan me ensinou para além da escrita, a arte de ser poeta. Humanas que literalmente me incentivaram com suas “ciências exatas” a me apaixonar por esta área.




    Minhas mães Sandrine e Luciana, presentes que a vida me deu. Minhas incentivadoras, guerreiras, meus exemplos.




    Aos meus amigos, poucos e bons, irmãos que a vida me deu.




    Aos amigos do Pessoa & Pessoa que sempre me impulsionaram a ser um profissional melhor a cada dia.




    Ao meu irmão Pedro, por preencher os nossos corações de felicidade.




    Agradeço, ainda, ao meu irmão Gilberto pela amizade e amor. Obrigado por me apoiar em todas as minhas escolhas e facilitar muitas das minhas conquistas. Tenho certeza de que eu não poderia ter um irmão mais velho melhor que você.




    Ao meu amor, a flor mais linda que encontrei durante a caminhada da vida, a minha Margarida. Minha parceira, minha incentivadora, meu porto seguro.




    Por fim, gostaria de dedicar esta obra a uma pessoa que, acima de todas as outras, sempre confiou nos meus objetivos, acreditou nos meus sonhos (muitas vezes mais do que eu) e se orgulhou das minhas conquistas. Meu tio e pai Adenildo Oliveira. Eu não tenho palavras para dizer o que você significa na minha vida. Se hoje eu enxergo além, é porque eu subi nos ombros dos gigantes, e o maior deles foi você. Tenho certeza de que aquele garoto que você deixou em terras sergipanas tornou-se um homem que busca a cada dia ser melhor.




    Essa obra é a concretização do que há de melhor em todos nós e são a todos vocês que eu a dedico.


  




  

    “A verdade prova que o tempo é o senhor




    Dos dois destinos, dos dois destinos




    E já que pra ser homem tem que ter




    A grandeza de um menino, de um menino




    No coração de quem faz a guerra




    Nascerá uma flor amarela




    Como um girassol




    Como um girassol




    Como um girassol amarelo, amarelo”.




    Cidade Negra (Girassol)
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    INTRODUÇÃO




    A presente obra visa analisar o direito coletivo do trabalho à luz dos direitos humanos, com foco no direito de representação coletiva.




    Os direitos humanos sempre foram palco dos mais diversos debates pelos estudiosos e defensores de tais causas. A busca pela desmaterialização humana e o seu reconhecimento na qualidade de pessoa de direitos humanos, bem como o olhar coletivo em que o ser humano possa perceber o seu valor e o valor do outro enquanto seres vivos, partícipes de um ecossistema, desencadeiam a incessante necessidade de reconhecimento da necessidade em evidenciar a dignidade humana.




    A busca pela dignidade do homem, enquanto ser humano, sempre esteve no epicentro das mais diversas discussões, levando a humanidade à criação de leis e normas que visassem à redução das diferenças, colocando-os em situação de equivalência, ante a sua condição. Assim, a busca pela igualdade e reconhecimento da dignidade humana desenvolveu-se em todas as áreas do Direito, estendendo-se do ramo de direito público ao privado, do individual ao coletivo.




    Dentre os ramos de destaque, encontra-se o Direito do Trabalho, sob o qual recaem as mais diversas polêmicas em razão dos personagens envolvidos na relação trabalhista ante a disparidade de condições das partes, evidenciando a desigualdade existente. De um lado, o indivíduo que vende a sua mão de obra em prol do sustento próprio e de sua família. De outro, o empregador, tido como o detentor de obrigações sociais e econômicas, gerador de renda, garantidor da estabilidade social e econômica, com maior potencial material.




    A história nos leva ao emaranhado de legislações nacionais e internacionais acerca do tema, advindas desde a Revolução Industrial nos séculos XVIII e XIX, e atualizadas após a criação de diversos órgãos internacionais que sucederam a Primeira Guerra Mundial e se fortaleceram após a Segunda grande guerra, quando, então, o planeta se deparou com a necessidade de elaboração de leis mais eficazes, que visassem à diminuição das injustiças sociais perpetradas ao redor do mundo, reduzindo o grau de disparidade existente.




    Inserido no rol de direitos sociais, o trabalho ganhou destaque no cenário global após a criação da Organização Internacional do Trabalho (OIT) e da edição de suas normas, seguidas ao redor do planeta pela maioria dos estados internacionais através de suas legislações internas, sendo um destes o Brasil, presente como membro da OIT desde a sua fundação.




    Polêmico por ser conhecido como um dos últimos países a abolir a escravidão em meados do século XIX, o Brasil adotou diversas medidas para a garantia dos direitos dos trabalhadores, seguindo, até então, o estabelecido pela Organização Internacional do Trabalho. Porém, tais medidas ainda não foram suficientes para erradicar as formas de trabalhos indignas em suas variadas formas.




    A principal ferramenta utilizada foi o fortalecimento do direito coletivo, o qual foi encabeçado por movimentos formados por inúmeros trabalhadores, visando a garantia de melhorias das condições de trabalho em geral. Com tal entendimento, o direito coletivo ganhou força no cenário trabalhista, quando então a classe operária passou a perceber que a ausência de coletividade não lhes levaria a lugar algum, atribuindo a devida importância ao ser coletivo e os benefícios coletivamente pleiteados que lhes trariam resultados de forma mais rápida e eficaz.




    Estabelecida a finalidade do direito coletivo e compreendido o seu papel no ramo do Direito do Trabalho, em paralelo foram ganhando espaço os movimentos sindicais. Os sindicatos, por sua vez, formaram movimentos destinados a fortalecerem os sujeitos das relações profissionais e suas categorias. Baseando seu poder de representação e primando pela autonomia da vontade das partes, formou-se a representação dos empregados e dos empregadores, cuja finalidade era equiparar seus representados e, diante disso, fomentar o diálogo e negociações que pudessem trazer benefícios para ambos.




    A ideia central não é de contraponto, mas de fomento do diálogo, o que somente é possível através do espírito conciliador, cujo resultado é expressivamente positivo, uma vez que, através das negociações coletivas, busca-se a melhoria das condições de trabalho e, consequentemente, a melhoria da produtividade dos trabalhadores e consequentemente de um negócio.




    Ocorre que tal estratégia nem sempre foi aplicada ao direito coletivo. A luta sindical contra más condições de trabalho, ao descompasso de uma má prestação de serviço de alguns outros, ante seu potencial crescimento, acabou por difundir nos mais diversos meios a pecha de que a entidade sindical não passaria de um “atraso” ao sistema econômico, noção mais comum entre países emergentes e pós-colonizados.




    Foi nesta trilha que o Brasil, em pleno século XXI, voltou-se contra tais instituições sob o argumento de que os entes sindicais são uma espécie de desserviço à economia nacional e que os sindicatos, na prática, não estavam buscando realizar o desejo dos seus representados. Tal movimento foi encabeçado pelo grupo de políticos ligados ao empresariado após o desacerto econômico que levou o país à recessão, em meados do ano de 2013, durante o governo da então ex-presidente Dilma Rousseff, sob o subterfúgio de que o país enfrentava uma grave crise, principalmente em relação ao desemprego e aos empregos informais. Assim, através da edição de uma lei que “atualizasse” o Brasil ante o cenário mundial – buscando comparar um país subdesenvolvido e pós-colonizado a países do hemisfério norte do globo –, o Poder Legislativo decidiu pôr em prática a mudança da legislação trabalhista.




    Alvo do Projeto de Lei nº 6.787/2016, a Consolidação das Leis do Trabalho foi significativamente alterada quando o projeto visou a modificação do conteúdo de diversos artigos. Alterações em direitos individuais e coletivos foram alvo de debate, tendo o projeto se tornado lei em julho de 2017. A Lei nº 13.467/2017, aprovada por ambas as casas do Legislativo, entrou em vigor em novembro de 2017, após a sanção do então presidente Michel Temer, empossado após o impeachment da ex-presidente Dilma Rousseff, trazendo diversas incertezas ao Direito do Trabalho.




    Conhecida como a “Reforma Trabalhista”, a legislação gerou uma fenda profunda no que diz respeito as mais diversas opiniões dos juristas do país. Os estudiosos dividiram-se entre dois argumentos: o retrocesso que a lei trouxe ao Direito do Trabalho, sob o prisma dos Direitos Humanos e a suposta atualização legal benéfica à economia nacional, o que na prática acarretaria a geração de novos empregos e aquecimento da economia.




    Dentre os mais diversos resultados que a legislação trouxe, esta obra se aprofundará nos impactos voltados ao direito coletivo, principalmente no que diz respeito ao direito representativo, sindical e não sindical, sob o prisma dos Direitos Humanos.




    Frente a tais fatos, é notório que não só a atividade sindical foi atingida. Trata-se de um efeito cascata, atingindo toda a coletividade de trabalhadores e, ao mesmo tempo, cada trabalhador em seu íntimo.




    Os efeitos da reforma devem ser analisados, de forma a identificar os riscos e extrair os benefícios à classe trabalhadora, ante a possível probabilidade de violações aos Direitos Humanos, sendo a redução das atividades sindicais uma delas. Diante de tal cenário, surge a necessidade de resguardar a dignidade do trabalhador, enquanto pessoa de direitos humanos. Constatada a redução de direitos e tendo sido enfraquecido o seu principal meio de representação, faz-se necessária a adoção de medidas relativas ao prosseguimento dos serviços prestados pelos sindicatos onde não mais haja assistência efetiva ou que haja carência em tal sentido. E qual seria a forma adequada de garantir a dignidade humana do trabalhador, à luz do direito coletivo, diante do enfraquecimento sindical? Como garantir que estes não tenham seus direitos violados diante de eventual ausência de atuação sindical? Como impedir que tenham seus direitos tolhidos, e como priorizá-los?




    A solução pode estar ao alcance dos trabalhadores. Desta forma, a presente obra visa debater a possibilidade de fortalecimento do direito coletivo, através de análise bibliográfica aliada às legislações nacionais e internacionais, bem como através de análise jurisprudencial, sendo dividida em três capítulos. O primeiro capítulo disporá sobre a dignidade humana como fator de organização e manutenção da ordem social em meio a suas diferenças, e o direito coletivo em âmbito nacional e internacional, com foco no papel sindical para a efetivação de direitos.




    O segundo capítulo visa analisar a Lei nº 13.467/2017 e suas consequências no cenário do direito coletivo e sindical, trazendo as principais mudanças na legislação a respeito do tema e seus potenciais resultados negativos, além dos comentários internacionais relativos ao texto legal e a necessidade de estabelecimento do equilíbrio nas relações trabalhistas, apresentando medidas que visem suprir a ausência da atuação sindical.




    Por fim, o terceiro capítulo demonstrará a necessidade de implementação da representação não sindical constitucionalmente e legalmente garantida, demonstrando suas formas, efeitos e o entendimento jurisprudencial sobre o assunto. Avaliar-se-á a validade de eventual negociação coletiva e a sua principal finalidade, a garantia da dignidade humana do trabalhador e a relação com o trabalho decente.




    É o que será debatido.


  




  

    1 MEIO AMBIENTE DE TRABALHO, SUSTENTABILIDADE, DIGNIDADE HUMANA E DIREITO COLETIVO DO TRABALHO PARA A GARANTIA DO TRABALHO DECENTE: O SINDICATO E SEU PAPEL REPRESENTATIVO NA EFETIVIDADE DOS DIREITOS HUMANOS.




    Neste capítulo, dividido em três partes, abordar-se-á a dignidade humana tanto em seu aspecto geral, como também voltada aos Direitos Humanos e Direito do Trabalho. Buscaremos esclarecer a importância de tal princípio dentro da seara trabalhista, principalmente em referência ao direito coletivo do trabalho, analisando o modo que a legislação – doméstica e internacional – trata o tema, enfatizando assim, o papel do sindicato na efetividade dos direitos humanos e garantia do trabalho decente.




    A primeira parte é destinada ao debate acerca do ambiente de trabalho e a dignidade do trabalhador, fatores que devem operar em plena harmonia, para que haja a sua efetiva garantia. Para tanto, serão tecidos breves esclarecimentos sobre a dignidade humana com foco na sua definição e aplicação legal, abordando cenários nacionais e internacionais, além de tratar do indivíduo (ser humano), relacionando o meio ambiente como fator de interação social, cuja finalidade seja a garantia dos direitos humanos do trabalhador.




    Para entender a necessidade da garantia da dignidade humana ao trabalhador, é fundamental tecer suas características, bem como, a sua relação profunda com meio ambiente (stricto e lato sensu), para que se estabeleçam conexões entre os problemas enfrentados e as respostas a serem obtidas. Faz-se necessário, ainda, para uma análise mais detida sobre temas como a visibilidade da ecologia social e sustentabilidade voltada a tal área sob o prisma humanístico, pondo o trabalhador no epicentro de um sistema no qual seja valorizada a sua condição humana, cujo tratamento seja baseado em justiça, igualdade e sustentabilidade.




    Na segunda parte deste capítulo, abordar-se-á o direito coletivo do trabalho e a sua finalidade protetiva uma vez que, conforme se explicará, a proteção coletiva atinge individualmente cada trabalhador de forma objetiva e subjetiva. Para melhor elucidar o tema, faz-se essencial o conhecimento da legislação internacional e doméstica sobre o assunto.




    Ao contrário do pensamento popular, a proteção do trabalhador e suas generalidades não advêm somente do direito individual do trabalho, mas também do direito coletivo, este que ergue e sustenta a bandeira da luta pela igualdade de trabalho para homens e mulheres de forma decente, com justa remuneração e constante redução da exploração de mão de obra trazida pelo capitalismo.




    Em tal luta, aliam-se órgãos domésticos e internacionais, na tentativa de trazer a harmonia necessária aos povos, bem como de que o trabalho tenha seu papel social alcançado. Eis onde se acendem as luzes dos entes representativos, ante a sua fundamental importância na luta pela redução das desigualdades e garantia da harmonia social. No palco deste debate, cabe aos sindicatos o maior papel, dada a sua importância legal e seu amplo poder de representação, seja em seu papel fiscalizador, negociador e protetivo, em âmbito judicial ou fora dele, o que será abordado na terceira parte deste capítulo.




    1.1 Meio Ambiente de Trabalho e a Dignidade Humana do Trabalhador: Uma Harmonia Necessária




    Que o homem é fruto do meio, é fato. Ocorre que, o meio em que se insere o homem, nem sempre está sob o seu total controle, como é o caso do ambiente de trabalho; onde cabe ao empregador, através de seu poder diretivo, viabilizar formas para aprimorar o trabalho de seus empregados; devendo buscar, ainda, a garantia da saúde e bem-estar de todos eles através das condições dignas de trabalho. Dessa forma, trabalho e dignidade estão intimamente ligados, vez que conforme ensina Rúbia Alvarenga, “sem trabalho não há vida digna e saudável, e, sem vida, não há como falar em dignidade da pessoa humana como condição necessária para o exercício da cidadania” 1.




    O ambiente de trabalho é fator primordial para a garantia da dignidade humana do trabalhador enquanto ser social. Com jornadas que variam de 6 a 12 horas diárias, a maioria dos trabalhadores passa mais tempo em seus trabalhos que nas suas próprias casas com suas famílias.




    Qualquer pensamento que fuja do sentido positivo da norma constitucional e internacional relativamente ao tema em pauta, estará fugindo da regra da dignidade e da decência, haja vista que os fatos ocorridos dentro do ambiente de trabalho envolvem não só o indivíduo na figura de empregado, mas também, o indivíduo em todos os aspectos de sua vida, externalizando eventuais intercorrências à vida social do trabalhador, eis que o meio ambiente, suas condições e sua dignidade estão intimamente ligados por um fio, tornando-os inseparáveis, na medida de sua existência, em que um não pode subsistir sem que o outro se faça presente.




    1.1.1 Breves esclarecimentos sobre dignidade humana




    A dignidade humana é fator constante em nosso cotidiano, seja pela sua busca ou pelo seu gozo. Em meio ao século XXI, nunca se falou tanto sobre a necessidade de efetivar na prática tal princípio em larga escala. A nível global, a defesa da dignidade humana tem se tornado constante na tentativa da construção de um presente pacífico e um futuro melhor para a espécie humana.




    A palavra dignidade originou-se do latim “dignitas” (virtude, honra e consideração), entendendo-se, ainda, como “qualidade moral possuída por uma pessoa”, servindo como base ao próprio respeito em que é tida2, conforme nos ensina Plácido e Silva3.




    A dignidade surge de uma correlação lógica na qual se caracteriza “como uma qualificação comum a todos os seres humanos”, cuja idealização tenha como base a igualdade, em que todos os indivíduos possuam obrigações e direitos para com o outro por gozarem de igual condição, consoante leciona Augusto Cesar Leite de Carvalho4.




    Neste sentido, sendo a dignidade humana inerente a todo e qualquer indivíduo que pertença a esta categoria, Alexandre de Moraes assim destacou:




    A dignidade é um valor espiritual e moral inerente à pessoa, que se manifesta singularmente na autodeterminação consciente e responsável da própria vida e que traz consigo a pretensão ao respeito por parte das demais pessoas, constituindo-se um mínimo invulnerável que todo estatuto jurídico deve assegurar, de modo que, somente excepcionalmente, possam ser feitas limitações ao exercício dos direitos fundamentais, mas sempre sem menosprezar a necessária estima que merecem todas as pessoas enquanto seres humanos5.




    Em outras palavras, todo indivíduo deve ser respeitado pelo fato de sua condição enquanto pessoa detentora de direitos e obrigações. A dignidade humana é fundamental para a construção de uma sociedade igualitária, tendo sido adotada pela Organização das Nações Unidas (ONU) quando da edição da Carta das Nações Unidas, em 1945, momento em que houve destaque, através do seu preâmbulo, acerca da reafirmação da fé nos direitos fundamentais do homem e na dignidade e valor do ser humano6.




    Nesse toar, a Declaração Universal dos Direitos Humanos, tomando por base o texto da Carta das Nações Unidas, reconheceu a dignidade humana como direito fundamental7, além de ter reproduzido a afirmativa de que sua construção pautou-se no “reconhecimento da dignidade inerente a todos os membros da família humana e de seus direitos iguais e inalienáveis”, apontando-os como fundamento da liberdade, justiça e paz no mundo; afirmando, ainda, através de seu artigo 1º que “todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos”.




    A partir de então, após a ratificação pelos países-membros, o princípio da dignidade humana foi adotado por diversas Constituições, inclusive a brasileira, promulgada em 1988, sendo considerada expressamente como um dos fundamentos da República Federativa do Brasil através do inciso III do artigo 1º8.




    Daí em diante, a dignidade humana passou a ser utilizada como princípio norteador para as diversas áreas do Direito brasileiro, principalmente as relacionadas ao Direito do Trabalho, inserido no rol de direitos sociais constitucionalmente previstos. Desse modo, ver-se-á nos próximos tópicos do presente estudo a relação do direito coletivo do trabalho, a representação coletiva e sua estreita relação com a dignidade humana.




    1.1.2 O indivíduo e o meio ambiente como fator de interação social




    Se a dignidade é conceituada como valor inerente a cada indivíduo por sua condição humana, faz-se necessário que sejam analisados os fatores que cercam o indivíduo e que lhe propiciam a sensação ou o sentimento de dignidade.




    Abordar dignidade humana sem que se traga à análise o ambiente em que este se relaciona, é totalmente inócuo para uma análise acerca da efetividade ou não desta.




    Como afirmou Sartre em uma Leitura Marxista, “o homem é, em sua essência, produto do meio”, dado que, nenhum ser humano nasce pronto, condenado a ser livre. Logo, para o filósofo existencialista, o indivíduo é construído através de suas relações sociais, e, através destas relações sociais, possibilita-se a construção de um ambiente propício à dignidade destes9.




    Destarte, se o homem é fruto do meio, é importante frisar que a terminologia “meio” utilizada por Sartre prima pela inexistência de essência que defina o homem de logo, mas, de uma essência que o defina de acordo com o modo com que ele viva, sendo um processo gradual e duradouro. Logo, é possível entender que o meio ambiente é fator primordial para que ocorra o processo humano de definição10.




    Para concretizar a assertiva de que a dignidade do homem se refere também ao meio em que este vive, faz-se primordial conceituar o termo “meio ambiente”, a fim de que não se remeta tão somente a terminologia à natureza – biologia –, mas ao seu conceito geral.




    O conceito brasileiro aplicado pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente é o mais completo neste aspecto. Entende-se por meio ambiente o “conjunto de condições, leis, influência e interações de ordem física, química, biológica, social, cultural e urbanística, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas”, conforme a Resolução nº 306 do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA)11.




    Segundo Celso Antônio Pacheco Fiorillo, a dignidade da pessoa humana é a razão da existência do direito ambiental brasileiro, baseando-se também nos valores sociais do trabalho e da livre iniciativa, cujo intuito é harmonizar a ordem econômica com a defesa do meio ambiente, garantindo ao indivíduo, consequentemente, uma existência digna, através da qualidade de vida12.




    Diante disso, tem-se que toda e qualquer interação de ordem social deve ser entendida como meio ambiente. Contudo, como conferir eficácia às interações sociais ao longo do tempo?




    É certo que nossos antepassados, através de suas características sociais, amoldaram-se ao modo de interagir entre si gradativamente, a exemplo da comunicação, do trabalho e de outras formas de interação social, porém, a grande celeuma diz respeito a como garantir um ambiente social saudável na atualidade e para além.




    Importante definir o direito de todas as gerações – presentes e futuras – a ambientes que lhes proporcionem bem-estar e a sensação de dignidade constante, permitindo que a raça humana evolua de modo que tal processo seja satisfatoriamente benéfico ao seio social.




    Tema de atual destaque, a sustentabilidade ganha visibilidade como forma de garantia da manutenção da igualdade ao longo do tempo. Mais uma vez faz-se necessário o desprendimento do ramo do Direito Ambiental para uma análise global do termo sustentabilidade. Para entendê-la, bem como para que haja a compressão da sua grandeza, deve-se se desatrelar aos conceitos tradicionais definidos através de dicionários, e compreendê-la como um processo de reconhecimento e comprometimento de gerações do passado e do presente com as gerações futuras, uma vez que a sua única e geral finalidade, segundo Heinrich Rattner, em uma visão macro, seria nada mais que a “melhoria da vida”13.




    O homem como um ser social é dotado das mais diversas características, inclusive, da liberdade. Ocorre que a vida em sociedade obriga os indivíduos a se relacionarem de forma harmônica e pacífica entre si, baseando seu comportamento em leis, moral ou ainda costumes, atualmente utilizadas como fontes para o Direito, como se conhece.




    Historicamente, as relações humanas foram concretizadas na necessidade de “troca”, conforme aponta Marx. Ao longo do tempo, as formas de socialização aprimoraram-se, entretanto, a sua base permaneceu inalterada14.




    Constante no mundo desde o final do século XV, o capitalismo – sistema econômico baseado na propriedade privada e meios de produção que visem lucros -, sucessor do sistema feudal, fortaleceu a necessidade de escambos constantes, sejam as trocas materiais ou monetárias, em prol da execução de uma atividade, surgindo assim a necessidade de utilizar o homem através da exploração de sua mão de obra como fator de permuta para sua subsistência, ocasionando o que se conceitua como a atual sociedade do consumo. O homem tornou-se o centro das discussões em razão do seu potencial fornecimento de mão de obra, cuja razão é a produção de insumos materiais que visem proventos.




    Em que pese os constantes avanços tecnológicos e industriais, diversas são as críticas que se construiu em torno do capitalismo e seus frutos não proveitosos, de forma que um dos temas mais abordados foi justamente o desenvolvimento desenfreado e a deterioração das relações sociais.




    Os mais diversos conflitos mundiais se deram em razão de conflito econômico de forma direta ou, ainda, de forma indireta, vez que tal tema é constantemente pano de fundo para diversos massacres a nível global, travestidos de defesa dos direitos humanos. A necessidade da busca incessante de diversos países pelo desenvolvimento econômico, por diversas vezes puseram a humanidade em risco, pondo-os em conflito com sua própria espécie em prol do desenvolvimento da materialidade. Tal argumento possuiu efeito totalmente diverso dos discursos políticos, uma vez que a busca pelo constante desenvolvimento a título econômico pôs em xeque a forma humana de se relacionar.




    Nesse contexto, afirmou Félix Guatari que “os modos de vida humanos individuais e coletivos evoluem no sentido de uma progressiva deterioração”, quando criticou o modo em que as relações humanas se desenvolvem ao tempo que involuem, haja vista que, em que pese a constante inovação das formas de “interação social”, tais formas perdem sua essência ao ponto de decrescerem15.




    A crítica abordada concerne na segregação social causada pelo desenvolvimento do capitalismo, dado que, na medida em que os indivíduos se materializam, isto é, buscam incessantemente a construção de arcabouços, individualizam-se, negligenciando a condição que os põe em pé de igualdade com seus pares, sua condição humana.




    Por tais paradigmas, faz-se necessário entender que os indivíduos não são peças de um sistema que se fortalece às custas da deterioração humana, mas, figuras protagonistas de algo maior e mais importante que sistemas econômicos e suas complexidades, a humanidade e suas benesses.




    Frisa-se aqui a importância do sistema econômico para a manutenção da ordem social, contudo, o que se deve observar em primeiro plano é o sistema ecológico (em seu sentido amplo), no qual todos devem exercer o seu papel na sociedade de maneira harmônica para a manutenção da paz e garantia da existência humana em condições dignas e igualitárias, destacando a importância da igualdade para o exercício da liberdade, o que contribui para o debate ora buscado.




    Eis o dilema, como garantir uma sociedade livre, justa e sustentável com a exploração da natureza e do homem pelo próprio homem? A resposta talvez esteja acima de qualquer norma, encontrando amparo na aplicabilidade da ecologia nas relações humanas, destacando-se aqui uma das três ecologias de Félix Guatari denominada de “ecologia social”. Tal ecologia se destaca por ter sua base no desenvolvimento de práticas “que tendem a modificar e reinventar maneiras no seio social”16.




    Em análise, a ecologia social propõe-se à reconstrução das relações humanas em todos os seus níveis. Portanto, tal ecologia é fundamental para o desenvolvimento das relações humanas de forma sustentável, garantindo, assim, que as relações possam se tornar igualitárias, aperfeiçoando a relação humana em todas as searas.




    Outrossim, além da importância do raciocínio da ecologia social, importante ressaltar a necessidade, ainda, do emprego da ética. A ética, por sua vez, traduz-se na construção de atos de forma correta, cuja prática não ofenda o outro, ainda que de forma indireta.




    A ética é considerada como agente de resgate e revitalização da humanidade, na medida em que permite ao homem romper com a miséria e a marginalização em que se encontram, uma vez que a dimensão social está intimamente ligada ao descuido da ética planetária, segundo a qual não se pode viver sem a priorização do coletivo e do compromisso do homem para com a sociedade a qual pertence17.




    Tal raciocínio pode ser aplicado a todos os campos do Direito, principalmente ao Direito do Trabalho – recorte dado ao presente texto –, vez que, através das incessantes buscas de melhorias das condições laborais e seus resultados, o Direito do Trabalho tem sido destaque pelas suas funções e efeitos; enfatizando a mais importante de suas funções basilares, a redução das desigualdades, bem como a garantia de que a mão de obra humana não seja exclusiva e mercantilizada; conforme ensina Maurício Godinho Delgado:




    Tal função decisiva do ramo justrabalhista realiza, na verdade, o fundamental intento democrático e inclusivo de desmercantilização da força de trabalho no sistema socioeconômico capitalista, restringindo o livre império das forças de mercado na regência da oferta e da administração do labor humano18.




    Logo, quando se fala em ambiente social, destaca-se o ambiente de trabalho, tendo em vista que é neste local onde a maioria dos indivíduos é propiciada a permanecer grande parte de suas vidas.




    Desta forma, é patente que o ambiente em que se situa o indivíduo é um fator para sua construção social, o qual deve ser alvo de constantes melhorias, a fim de que se garantam não só os direitos das gerações existentes a um ambiente socialmente digno e igualitário, mas a gerações futuras, para que estas possam gozar de iguais direitos, conforme ainda consolidou o caput do artigo 225 da CF/88 ao estabelecer o direito de todos a um “meio ambiente ecologicamente equilibrado”19.




    1.1.3 O meio ambiente do trabalho, sustentabilidade social e dignidade humana do trabalhador




    O tema sustentabilidade social ganhou luz a partir do século XXI, principalmente em debates da área de Direitos Humanos, por se tratar de mais uma ferramenta de solução no processo de melhoria global.




    A sustentabilidade social refere-se a um conjunto de ações cujo objetivo é a melhoria da qualidade de vida dos indivíduos de modo geral. As ações visam diminuir as desigualdades sociais, ampliando direitos, garantindo pleno acesso à cidadania, tratando a sociedade com a igualdade garantida não só pela lei, mas, também, pela sua simples condição de indivíduo pertencente a um mesmo meio.




    Os defensores da sustentabilidade social criticam o modo com que o capitalismo trata os indivíduos, haja vista que, ao que se percebe, o modelo atualmente adotado possui como foco a produção em massa, visando lucro, monetizando e mercantilizando a mão de obra humana. Vilani critica a hegemonia da produção de mercadoria em seu sentido lato, trazendo uma reflexão significativa quando destaca que a produção desenfreada não só degrada o meio ambiente, como também explora o trabalho humano, muitas vezes em condições degradantes e hostis, tornando o ambiente social instável e desequilibrado20.




    Neste mesmo sentido, Cançado Trindade conclui que “nos mercados atuais, estão ausentes as gerações futuras”. Logo, percebe-se que se faz necessária a mudança de pensamento mundial, de modo a priorizar práticas sustentáveis21.




    A sustentabilidade social deve ser encarada de forma que sejam analisadas suas dimensões, objetivos e componentes, para que se verifique a sua justa e correta aplicação, sob pena de perda de seu objetivo principal.




    Do ponto de vista crítico, é possível entender que além do desenfreado consumo de insumos materiais, é perceptível que a humanidade caminha para rumos preocupantes, distanciando-se cada vez mais do objetivo central, relembrado incessantemente pelos Direitos Humanos, arriscando prejudicar o futuro de sua própria espécie.




    Tratar o ser humano de forma a não priorizar condições dignas de vida significa não se preocupar também com a dimensão ambiental em sentido lato, pois as desigualdades sociais contribuem para a desintegração social e, consequentemente, para a insustentabilidade, conforme ensina Layrargues22. Por tal necessidade, a Declaração Universal dos Direitos Humanos adotou em seu artigo 1º a garantia de que todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e em direitos, dotados de razão e de consciência, e devem agir uns para com os outros em espírito de fraternidade23.




    Dessa forma, sendo os indivíduos iguais em dignidade e direitos, inexistiriam razões para que as mazelas que afetam a sociedade persistissem atualmente. Logo, os estados devem adotar meios que garantam a melhoria de vida dos indivíduos, assegurando-lhes um meio de vida sustentável cuja sociedade seja livre e conviva de forma justa.




    Em se tratando da realidade brasileira, o tema sustentabilidade social foi tratado a nível constitucional, visando à redução das desigualdades sociais através da criação de postos de trabalho que permitam a obtenção de renda individual e adequada, através dos artigos 1º, III e IV24; 3º, III25; 7º26; e 170, VII27; da Constituição Federal.




    O artigo 1º da Constituição Federal é claro ao afirmar que a República Federativa do Brasil se constitui em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos a dignidade da pessoa humana – inciso III – e os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa, destacado em seu inciso IV.
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